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Segunda-feira  

Servidores cobram que Haddad 'tire a granada 
do bolso' da categoria como se comprometeu 

Em fevereiro de 2023, o mi-
nistro da Fazenda, Fernando Had-
dad, declarou que o compromisso 
do governo Lula que estava inician-
do seu mandato seria o de "tirar a 
granada do bolso" dos servidores 
públicos. A fala fez alusão a decla-
ração polêmica do então ministro da 
Economia, Paulo Guedes, em 2020, 
que destacava os planos do governo 
Bolsonaro de suspender o reajuste 
de servidores por dois anos.  

Essa semana, em meio a 
Campanha Salarial 2024, que mo-
biliza servidores, com algumas ca-
tegorias da educação em greve e o 
conjunto da categoria reivindican-
do recomposição ainda este ano, 
Haddad decretou que o orçamento 
estaria "fechado" não havendo es-
paço para conceder reajuste ao fun-
cionalismo este ano.  

Na 8ª reunião da Mesa Naci-
onal de Negociação Permanente 
(MNNP), que aconteceu nesta 
quarta-feira, o Ministério da Gestão 
e da Inovação em Serviços Públi-
cos (MGI) apresentou uma nova 
proposta do governo que já foi re-
metida a assembleias em todo o 
Brasil. As assembleias serão reali-
zadas até o dia 19. Fique atento aos 
calendários dos sindicatos filiados 
à Condsef/Fenadsef. Quem vai de-
cidir é a maioria. 

Com foco em benefícios (a 
mesma proposta apresentada no 
final do ano passado), a serem pa-
gos a partir de maio deste ano, e 
sem reajuste para 2024, essa nova 
proposta, deixa de lado os índices 
de 4,5% em 2025 e 4,5% em 2026. 
Nela, o governo se compromete a 
instalar as mesas temporárias e es-
pecíficas que ainda estão pendentes 
até julho deste ano. Uma cláusula 
que inibiria movimentos grevistas e 
de mobilização foi questionada 
pela bancada sindical e terminou 
sendo retirada. 

Em defesa da maioria.  
Negocia MGI! 

Além de seguir buscando a 
equiparação dos benefícios entre os 
Três Poderes, a Condsef/Fenadsef 
continua ainda a luta pela correção 
das distorções dos salários dos ser-
vidores de sua base, incluindo 
PGPE, CPST e PEC´s, sem carrei-
ra definida.  

Todos os servidores, de 
todas as carreiras, precisam de 
correção salarial, tendo em vista 
que o congelamento nos últimos 
seis anos de governos golpistas 
reduziu muito o poder de compra 
da categoria. Os 9% de 2023 ape-
nas começaram a diminuir esse 
arrocho. 

O problema é que há um or-
çamento reduzido em virtude da 
política de austeridade adotada pe-
lo governo por meio do novo arca-
bouço fiscal e da absurda meta de 
"déficit zero". Esse orçamento é 
disputado pelo capital financeiro - 
que come grande parte recebendo 
juros - e pelo centrão - R$52 bi-
lhões das imorais "emendas parla-
mentares".  

Nessas condições o governo 
fez uma opção errada e cedeu às 
pressões apenas de algumas carrei-
ras mais bem situadas. A Condsef/
Fenadsef tem denunciado que a 
prática adotada pelo MGI é oposta 
ao que anunciou no início do go-
verno. Em vez de corrigir ele está 
aumentando as distorções entre os 
planos de carreira. 

Essa luta tem como um dos 
seus principais destaques a reestru-
turação dessas carreiras que consti-
tuem a grande maioria do funcio-
nalismo público. É preciso que ser-
vidoras e servidores em todo o 
Brasil reforcem a unidade e mobi-
lização para que juntos possam 
conquistar avanços concretos na 
Campanha Salarial 2024. 

Jornada de lutas marca a próxi-
ma semana 

Nos dias 16, 17 e 18 servido-
res de todo o Brasil virão à Brasília 
para uma semana de Jornada de Lu-
tas convocada pelo Fonasefe, fórum 
do qual da Condsef/Fenadsef faz 
parte. No dia 17 de abril, uma mar-
cha reforça a pressão junto ao gover-
no e espaço no orçamento para aten-
der às reivindicações urgentes apre-
sentadas ao governo na MNNP.  

Estão programadas também 
atividades no Congresso Nacional 
em busca de apoio dos parlamenta-
res para as demandas da Campa-
nha Salarial 2024 e contra a PEC 
32/20 que segue ameaçando o ser-
viço público brasileiro. Também 
essa semana a imprensa divulgou 
que a ministra do MGI, Esther 
Dweck busca apoio de empresá-
rios para "emplacar uma reforma 
administrativa do governo".  

As declarações preocupam a 
Condsef/Fenadsef. As movimenta-
ções soam como atropelo e a luta 
continua sendo para que exista um 
diálogo com a representação dos 
servidores públicos na construção 
de propostas para a administração 
pública. "Já vimos o quão nociva é 
uma inciativa unilateral do Execu-
tivo em apresentar propostas de 
reforma do Estado sem o diálogo 
com quem de fato está na linha de 
frente das necessárias transforma-
ções de que o País necessita", pon-
tuou o secretário-geral da Confe-
deração, Sérgio Ronaldo da Silva.  

Fonte: Condsef 
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CNJ afasta juíza aliada de Sérgio Moro que atu-
ou na Lava Jato 

O corregedor-nacional de 
Justiça, Luis Felipe Salomão, 
determinou nesta segunda-feira 
(15) o afastamento da juíza fede-
ral Gabriela Hardt da vara de Cu-
ritiba por violação do princípio 
da impessoalidade. Hardt foi juí-
za da Operação Lava-Jato após a 
saída de Sergio Moro, que assu-
miu o Ministério da Justiça em 
2019. Na condução dos proces-
sos, ela decidiu pela condenação 
do presidente Lula no processo 
sobre o sítio em Atibaia. 

Além de Gabriela Hardt, 
também foram afastados outros 
três magistrados que atuam no 
Tribunal Regional Federal da 
quarta região, o TRF-4: Thomp-
son Flores, desembargador; Da-
nilo Pereira Júnior, que é juiz 
titular da 13ª vara; e Loraci Flo-
res de Lima, também desembar-
gador. 

A magistrada já era ques-
tionada na época do processo 
em função da semelhança entre 
a sentença proferida por ela e a 
proferida por Moro no ano ante-
rior, também contra Lula. Ga-

briela Hardt também foi a res-
ponsável pela homologação do 
trato que viabilizou a criação da 
fundação privada que seria abas-
tecida com recursos da Lava Jato 
e teria integrantes da força-tarefa 
entre seus gestores. 

De acordo com o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), a juí-
za admitiu ter “discutido previa-
mente decisões com integrantes 
da extinta força-tarefa” durante a 
investigação interna aberta para 
apurar o caso. A corregedoria 
também diz que Gabriela come-

teu violações “ao dever funcio-
nal de prudência, de separação 
dos poderes, e ao código de éti-
ca da magistratura”. 

A decisão ainda afirma 
que a juíza avalizou a criação 
da fundação da Lava Jato abas-
tecida com recursos da Petro-
bras com base “em informações 
incompletas e informais, forne-
cidas até mesmo fora dos autos” 
pelos procuradores de Curitiba. 
E que a operação, agora sob 
investigação, se assemelha a um 
esquema de “cash back”. 

UFMA aprova três novos cursos no 
Parfor Equidade 

 

AUniversidade Federal do Maranhão (UFMA) iniciou, no sá-
bado, 24, as novas turmas do Plano Nacional de Formação de 
Professores da Educação Básica (PARFOR). São 44 turmas de 
7 cursos de graduação: educação física, história, matemática, 

geografia, letras - inglês, letras - português e pedagogia, totali-
zando 1.980 cursistas e futuros professores que a UFMA vai 

formar e que ajudarão a levar educação de qualidade a 42 mu-
nicípios do Estado do Maranhão. 
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